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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo expor e problematizar a metodologia desenvolvida na atividade 
“Construção de estereótipos no Brasil Colônia”, referente ao estudo de gênero. Foi realizada através do 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid/UFSM), e aplicada em turma de 2º ano de 
Ensino Médio da Escola Estadual de Educação Básica Augusto Ruschi, no ano de 2014. A história das mulheres 
ainda é um assunto pouco trabalhado em sala de aula, por isso, houve a necessidade de planejar a atividade em 
torno desse tema, a fim de reconhecer a mulher como sujeito histórico, visto que construiu a história juntamente 
com os homens e não de forma secundária. A temática da atividade foi referente ao período colonial brasileiro, 
mais especificamente o nordeste açucareiro e como a partir desse construiu-se estereótipos sobre as mulheres e 
os papéis privados e sociais que ocupavam. Para problematizar tais estereótipos realizou-se uma dinâmica em 
que os alunos deveriam fixar em painéis bonecas brancas, negras e indígenas em espaços ocupados no Brasil 
Colonial e como pensam ser no Brasil atual. Essa metodologia de ensino em história teve como objetivo 
provocar a reflexão sobre como o passado influencia na formação das mentalidades atuais, visto que a história se 
compõe de rupturas, mas também de continuidades. 
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Methodological alternative to work gender in class 
 
Abstract: This abstract aims to expose and problematize the methodology developed in the activity 
“Construction of stereotypes in Colonial Brazil”, relative to gender studies. The activity was realized through the 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid/UFSM), and it was applied in class second year 
of High School Escola Estadual de Educação Básica Augusto Ruschi, in 2014. Women's history is still a subject 
scarcely worked in class and, for this reason, there was the necessity of planning the activity surrounding this 
subject, in order to recognize the woman as a historical player, since she constructed history alongside men, and 
not in a secondary role. The theme of the activity refers to the Brazilian colonial period, specifically the sugar-
producing Northeast, and how by it the stereotypes on women and the private and social roles they occupied 
came to be. To problematize such stereotypes it was realized a dynamic where the students had to delegate 
white, black and indian dolls to determined places in Colonial Brazil and to think where do the dolls belong to in 
contemporaneous Brazil. This methodology of teaching history had as its aim to provoke the reflection on how 
the past influences the formation of contemporaneous ways of thinking, since history is composed not only of 
ruptures, but also of continuities.  
Keywords: Gender, methodology, teaching, history, stereotype. 
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O presente artigo tem como objetivo expor e problematizar uma alternativa 
metodológica para trabalhar gênero em sala de aula. A prática pedagógica aqui apresentada 
foi aplicada em turma de 2º ano de Ensino Médio, na Escola Estadual de Educação Básica 
Augusto Ruschi, Santa Maria, RS. A atividade ocorreu no turno da noite em dois encontros, 
totalizando quatro períodos, cada um deles com 40 minutos, nos dias 10 e 17 de setembro de 
2014. Foi desenvolvida através do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, 
subprojeto História 2014 da Universidade Federal de Santa Maria (Pibid/UFSM). O projeto 
Pibid é financiado pela Capes – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior, cujo objetivo é inserir licenciandos em escolas de educação básica durante a 
graduação. Dessa forma, oportuniza o contato com o âmbito escolar antes do estágio 
supervisionado, que ocorre somente no final dos cursos de licenciatura. Também visa 
valorizar a prática docente, visto que os professores da rede pública de ensino participam da 
formação dos graduandos através da supervisão das práticas pedagógicas. Ademais, propicia 
aos licenciandos a pesquisa, o planejamento e a realização das atividades, a coexistência entre 
a teoria e a prática. 
A atividade desenvolvida teve como eixos temáticos papéis de gênero, relações de 
poder e sexualidade, pois é perceptível que são assuntos por vezes menosprezados e 
discriminados, e não vistos como objetos de estudo dos historiadores e professores de história. 
Devido a isso, os alunos “talvez até passem por todas as séries escolares sem nenhum contato 
com um dos conceitos mais instigantes presente na historiografia das últimas décadas, desde 
que ficou claro que as relações de gênero são uma dimensão importantíssima das relações 
sociais” (PINSKY, 2009, p. 29), o que acarreta a reprodução de estereótipos, pois se atribui 
funções aos homens e às mulheres como se fossem naturais e não construções históricas. 
Sendo assim, a importância de trabalhar gênero em sala de aula é desconstruir os 
papéis sociais impostos às mulheres e aos homens. O ensino de história permite mostrar como 
se construiu esses papéis ao longo do tempo e que, portanto, não são biológicos. Segundo 
Pinsky (2009), é necessário que os alunos compreendam as diferenças entre o natural e o 
social, ou seja, que as concepções sobre o que é “ser mulher” e o que é “ser homem” foram 
produzidas em determinado contexto social e podem ser modificadas. Portanto, por “gênero” 
compreende-se um conceito: 
Para marcar uma distinção entre cultura e biologia, social e cultural. Assim, quando 
a palavra sexo é utilizada, vem à mente a biologia, algo ligado à natureza. O termo 
gênero, por sua vez, faz referência a uma construção cultural: é uma forma de 
enfatizar o caráter social e, portanto, histórico, das concepções baseadas nas 
percepções das diferenças sexuais (PINSKY, 2009, p. 30). 
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No que concerne ao estudo do Brasil Colônia, existe relevância pelo fato de ser o 
início da formação do país, o que permite o entendimento dos estereótipos que permeiam a 
nossa sociedade. Nesse sentido, os locais privados e sociais que as mulheres ocupavam eram 
restritos se comparados aos dos homens e, atualmente, perpetua-se essa lógica de perceber a 
realidade, em que as mulheres devem ficar limitadas a determinados espaços. Acerca disso, é 
necessário salientar que não existia “a mulher” do período colonial, mas “as mulheres”, haja 
vista que os códigos morais e os padrões sociais eram impostos de forma diversa às diferentes 
etnias e classes. 
Em relação às mulheres nativas, quando os portugueses aqui chegaram no século XV, 
tendo eles os primeiros contatos com os povos originários, viram nessas mulheres uma 
semelhança com as mouras, já que possuíam pele morena, cabelos e olhos pretos, o que 
despertou o interesse dos recém-chegados. José Azevedo e Silva (2004, p. 94) afirma que “o 
imaginário da “moura encantada” é, pois, transportado pelos portugueses para o Brasil. A 
figura da índia evoca a imagem dessa moura encantada”. Inicialmente, houve um 
estranhamento por parte dos dois universos simbólicos que se conheciam: os portugueses e os 
povos originários. Os primeiros vinham de uma Europa pudorosa, já os segundos tinham uma 
visão de mundo em que andar nu ou seminu não se enquadrava no conceito de errado e isso 
contribuiu para a sexualização da mulher indígena, assim denominada pelos colonizadores. O 
trecho seguinte apresenta essa ideia, mas analisada a partir de uma visão em que a mulher 
representa a “devassidão”, justificando os desejos sexuais dos colonizadores: 
O europeu saltava em terra escorregando em índia nua; os próprios padres da 
Companhia precisavam descer com cuidado, senão atolavam o pé em carne. Muitos 
clérigos, dos outros, deixavam-se contaminar pela devassidão. As mulheres eram as 
primeiras a se entregarem aos brancos, as mais ardentes indo esfregar-se nas pernas 
desses que supunham deuses. Davam-se ao europeu por um pente ou um caco de 
espelho. (FREYRE, 1986, p. 128 apud LACERDA, 2010, p. 41). 
O extermínio sistemático dos povos originários relegou à mulher indígena uma 
posição de invisibilidade social, sendo vista ainda como o ser que usa roupas o suficiente para 
apenas “tapar as vergonhas”. Também de que é incapaz de tornar-se uma pessoa letrada para 
galgar postos de trabalhos importantes, quando na verdade, foi o descaso e a omissão do 
Estado que tornou as condições de vida dessas mulheres difícil, visto que elas não possuíam 
em sua grande maioria acesso a recursos básicos como assistência médica, escolas e moradia 
digna, impedindo o seu acesso a diferentes espaços. 
Além disso, é importante ressaltar que a colonização e a exploração ocorreram para 
além das terras, mas também no corpo feminino. Há uma comparação entre o feminino e a 
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natureza, sendo assim, pode-se dizer que “o corpo feminino simboliza metaforicamente a terra 
conquistada” (ALMEIDA, 2007, p. 462 apud LACERDA, 2010, p. 29). Isso podia ser 
justificado, pois o homem colonizador reconhecia-se como “civilizado”, enquanto a mulher 
nativa nua aproximava-se mais do “natural”, legitimando a exploração sexual. Portanto, assim 
como a terra foi utilizada para responder aos anseios da colonização, a mulher também, tanto 
as nativas e as negras, como objetos sexuais e para a reprodução quando não havia mulheres 
brancas, bem como as brancas da elite, para exercerem sua função de esposas submissas e 
mães. A autora Lacerda (2010) discute essa metáfora entre a mulher e a natureza e ressalta 
que as simbologias criaram-se a partir das dúvidas existentes em relação ao corpo feminino, 
por exemplo, a amamentação, a gravidez e a menstruação. O corpo da mulher era um mistério 
para a mentalidade colonial, bem como as terras desconhecidas, que deveriam ser desbravadas 
e colonizadas. Sendo assim, “esta série de identificações, produzidas pelo universo masculino, 
fazia no Brasil colonial pertencerem ao mesmo imaginário a natureza e a mulher, cercadas das 
noções de enigma e de perigo.” (LACERDA, 2010, p. 34) Nesse sentido, ressalta-se que 
Não obstante este fato, entre nós a identificação terra-mulher ganhou contornos 
profundos que se imbricaram com a relação de colonização. A metáfora recíproca 
entre as figuras significou tanto identificação simbólica entre a mulher (primeiro a 
indígena, e depois a africana a mestiça e também a branca) e a terra, quanto 
similitude nas práticas de dominação e exploração, até à devastação. (LACERDA, 
2010, p. 28). 
Em meados do século XVI iniciou-se o tráfico atlântico negreiro, a fim de 
comercializar negros de diferentes partes do continente africano para escravizá-los no Brasil 
colonial. A África é um continente heterogêneo, devido a isso, “não havia unidade cultural, 
racial ou linguística entre os escravos africanos que desse ensejo a sua unificação ou a 
formação de núcleos solidários” (LACERDA, 2010, p. 44). Apesar disso, diversas formas de 
resistência foram articuladas, desde as que entravam em oposição com a estrutura 
escravocrata, quanto às negociações diárias, haja vista que “na verdade, escravos e senhores 
manipulam e transigem no sentido de obter a colaboração um do outro; buscam – cada qual 
com os seus objetivos, recursos e estratégias – os “modos de passar a vida”, como notou 
Antonil” (REIS e SILVA, 1989, p. 16). Nesse sentido, os negros escravizados eram 
objetificados diante das relações de poder da escravidão colonial brasileira. 
Nesse contexto, as mulheres negras sofriam duplamente: com o trabalho forçado e 
com a exploração sexual, visto que “muitos escravocratas partiam do pressuposto de que o 
acesso sexual às escravas era prerrogativa natural de sua propriedade” (STEARNS, 2010, p. 
125). A hiperssexualização da mulher negra está introjetada nas mentalidades do Brasil atual, 
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estereótipo construído historicamente a partir do período colonial. Essas relações de poder não 
eram simples, apenas homem branco/mulher negra, por exemplo, o negro escravizado podia 
vingar-se do seu senhor por ter abusado de sua mulher, mas também violentar fisicamente sua 
esposa, culpabilizando-a. Além disso, comumente havia ódio entre as mulheres brancas e as 
negras, pois as traições dos senhores eram frequentes e suas esposas transferiam os 
sentimentos desprezíveis às “amantes”. Os trechos a seguir descrevem esse contexto: 
Foram os senhores das casas-grandes que contaminaram de luces as negras das 
senzalas. Negras tantas vezes entregues virgens, ainda mulecas de doze e treze anos, 
a rapazes brancos já podres de sífilis das cidades. Porque por muito tempo dominou 
no Brasil a crença de que para o sifilítico não há melhor depurativo que uma 
negrinha virgem (FREYRE, 1986, p. 338 apud LACERDA, 2010, p. 49).  
No ambiente voluptuoso das casas-grandes, cheias de crias, negrinhas, mulecas, 
mucamas, é que as doenças venéreas se propagaram mais à vontade, através da 
prostituição doméstica – sempre menos higiênica que nos bordéis (FREYRE, 1986, 
p. 340 apud LACERDA, 2010, p. 49).  
A negra-massa, depois de servir aos senhores, provocando às vezes ciúmes em que 
as senhoras lhes mandavam arrancar todos os dentes, caíam na vida de trabalho 
braçal dos engenhos e das minas em igualdade com os homens. Só a essa negra, 
largada e envelhecida, o negro tinha acesso para produzir crioulos (RIBEIRO, 2006, 
p. 148 apud LACERDA, 2010, p. 49).  
Na atualidade, a sua imagem ainda é muito ligada ao espaço privado, a alguém que 
realiza os serviços domésticos e serve aos prazeres sexuais masculinos. Os ofícios domésticos 
continuam sendo os principais, haja vista que muitas vezes não possuem acesso aos estudos, o 
que implica em baixa escolaridade impedindo-as de competir no mercado de trabalho por 
melhores serviços e salários, tudo isto dificulta romper com as barreiras da discriminação que 
perpetua o estereótipo de mulher que não possui interesse em transformar a sua condição de 
vida. 
Gilberto Freyre discute em sua obra Casa Grande e Senzala (1933) acerca das relações 
sexuais entre senhor/escrava, a miscigenação e, por isso, acredita na “amenidade” da 
escravidão. Com a atividade desenvolvida objetivou-se expor e dialogar sobre papéis de 
gênero, exploração sexual e a construção de estereótipos das mulheres do período colonial, 
mais especificamente do nordeste açucareiro, onde havia as lavouras de açúcar, os engenhos e 
as casas grandes e senzalas. Portanto, o livro Casa Grande e Senzala contribuiu para 
problematizar essa temática, mas com um olhar crítico sobre a obra, pois compartilha de 
teoria historiográfica que não considera coerção nas relações entre senhor e escrava. É 
importante ressaltar que as negras inúmeras vezes eram estupradas, mas também havia 
relações sexuais com consentimento, no entanto, muitas o faziam para não receberem 
punições e por medo de sua condição como escravas piorar, ou seja, a coerção existia mesmo 
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quando havia consentimento. Além disso, como eram sexualizadas ao extremo, utilizavam 
disso como forma de resistência, realizando a luxúria de seus senhores poderiam de forma 
razoável melhorar suas condições de vida. Por exemplo, os senhores às vezes “confiavam-nas 
à proteção de amigos ou concediam-lhes alforria, ou então, instalavam-nas em pequeno sítio, 
com um ou dois escravos para servi-las” (PRIORE, 2014). 
É necessário lembrar que apesar de a obra de Gilberto Freyre ter quebrado com a visão 
inferiorizante do negro, ele dá um caráter benevolente à escravidão, o que foi criticado a partir 
dos anos de 1950, principalmente pela chamada Escola Paulista que colocou em dúvida o 
conceito de “democracia racial”, mostrando que entre os anos de 1950 e 1960 os negros 
ocupavam os piores postos de trabalho e constituíam a grande maioria dos analfabetos do 
Brasil. A democracia racial defendida por Freyre tinha em seus princípios de que o 
preconceito no Brasil seria apenas de classe e não de cor, e que os elementos culturais 
africanos, portugueses e indígenas haviam se misturado, formando a cultura brasileira. No 
entanto, tendo em vista que os indígenas eram sempre retratados como povos que habitavam 
essa terra antes da colonização e desapareceram por completo após a chegada dos 
portugueses, além de haver também a ideologia do branqueamento no Brasil a partir do século 
XIX, percebe-se que não houve igualdade entre as diferentes etnias. 
Sendo assim, é importante ter em mente que a teoria da democracia racial foi utilizada 
para legitimar o discurso de que havia igualdade de cor no Brasil, portanto, que as condições 
para a ascensão social e para a melhor qualidade de vida não dependiam de etnia, mas sim 
apenas de esforço individual. No entanto, houve negligência por parte do Estado e da alta 
sociedade para com a população das etnias negras e indígenas, levando-as à marginalização 
social. Atualmente essas etnias constituem, em sua maioria, a massa dos pobres urbanos das 
grandes cidades, morando em favelas, onde faltam as condições mínimas para a dignidade da 
pessoa humana. 
No que concerne às mulheres brancas, há diferenciações entre as ricas e as pobres, mas 
iremos nos deter às mulheres da elite rural, as moradoras das casas grandes. Segundo Priore 
(2014), elas detinham dote que levavam aos maridos no casamento e para que essas terras e 
esses escravos não fossem divididos entre filhos legítimos e ilegítimos, deviam ser fiéis aos 
seus esposos para a manutenção da riqueza, embora a fidelidade não fosse recíproca. É 
importante lembrar que “na elite, ocorriam também casamentos de meninas com homens bem 
mais velhos. Às vezes as esposas eram tão jovens, tendo apenas completado 13 ou 14 anos, 
que o casal tinha que esperar algum tempo para ter relações sexuais” (PRIORE, 2014), ou 
seja, havia coerção nos casamentos do período colonial, enquanto a menina devia casar 
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virgem, o homem já teria tido outros relacionamentos íntimos em sua vida. A família, 
portanto, era patriarcal, o senhor era dono não só das suas terras, mas também dos escravos, 
da sua esposa e dos seus filhos, e nesse contexto, a mulher branca devia comportar-se de 
acordo com “a moral e os bons costumes”, ou seja, vestir-se de forma recatada e ser submissa 
ao marido, assim teria honra.  
O espaço que ocupavam era o privado, em que deveriam exercer o papel de mães e 
esposas e para sair ao espaço público deveriam estar sempre acompanhadas, pelo marido, 
irmão, pai ou por uma mulher escrava. Portanto, na sociedade colonial “o processo normativo 
servia para que elas cumprissem seu papel de mães e esposas obedientes, difusoras do 
catolicismo e responsáveis pelo ‘povoamento ordenado da colônia’” (PRIORE, 1993, p.17 e 
p. 334 e 2000, p. 22 apud LACERDA, 2010, p. 35). Sendo assim, as mulheres negras e 
indígenas eram, em sua maioria, sexualizadas ao extremo, já as mulheres brancas não deviam 
demonstrar interesse sexual, diferentes formas de opressão e violência, que construíram 
estereótipos sobre esses sujeitos históricos: a “devassa”, justificando a exploração sexual, a 
“pura”, que não possui desejos.  
O fato de haver historicamente, incluindo a formação sociocultural do Brasil, 
complexos de valores e padrões, normas que visam ditar os comportamentos, de tal modo 
homogeneizando as práticas, constrói os estereótipos. Tais regras institucionalizadas na 
sociedade visam introjetar conteúdo conservador, sexista e racista, por conseguinte coibindo 
uma livre expressão dos sujeitos históricos e sociais. É importante ressaltar que a autonomia e 
a emancipação surgiram com resistência diária e luta do gênero feminino, portanto, as 
mudanças ocorridas ao longo do tempo, no que concerne aos espaços ocupados pelas 
mulheres, não se fizeram naturalmente, mas sim com movimentos sociais e também com o 
fazer histórico na vida cotidiana de pessoas que contribuíram com sua prática social 
contestando os valores tradicionais. 
Os estereótipos são construídos não somente a partir das diferenciações de cor e 
gênero, mas também de classe social. Uma mulher branca pobre terá menos oportunidades de 
quem pertence a classes mais abastadas, que possui melhores perspectivas de estudo e 
condições financeiras para se qualificar para o competitivo mercado atual. No entanto, ainda 
que pertençam às classes mais altas, não possuem total liberdade, visto que o machismo as 
torna alvo de violência doméstica e as obriga a enquadrar-se em certos padrões de 
comportamento que as impedem de vestir-se da maneira desejada ou de relacionar-se com 
quem escolher. 
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Com a atividade procurou-se observar as continuidades históricas, assim como havia 
diferentes normas sociais às mulheres brancas, negras e indígenas no período colonial, 
atualmente existem padrões impostos de forma diversa ao mundo feminino, levando em conta 
a cor, a classe social e a orientação sexual. Mesmo pertencentes ao mesmo sexo a sociedade 
lhes atribui diferentes características, a consequência é a forma como cada uma terá que traçar 
caminhos para alcançar determinados objetivos. Sendo assim, devido ao tratamento desigual, 
o acesso a uma posição importante de trabalho torna-se mais difícil a uma mulher indígena do 
que a uma mulher branca, por exemplo. 
Não obstante, a mulher não é uma agente passiva de sua própria história, ela está em 
constante labuta, construindo estratégias de resistência a fim de fazer as suas reivindicações.  
As mulheres negras e indígenas precisam lutar por uma equidade social que ainda não foi 
estendida a elas. Nesse âmbito, o ensino de história é capaz de abarcar a grande pluralidade de 
contextos em que foram forjados os caminhos percorridos pelos vários grupos sociais ao 
longo do tempo, mas para que isso ocorra é preciso que a escola ande junto com as mudanças 
sociais e ouça o meio em que está inserida, desmontando discursos sobre a passividade desses 
grupos com a sua própria história. Nos últimos anos isso tem acontecido lentamente, pois os 
conteúdos trabalhados em sala de aula vêm sofrendo alterações, mas temáticas como a 
história das mulheres ainda possuem pouco espaço em atividades, haja vista que há um vasto 
campo de pesquisa acadêmica nessa área. 
É preciso que o professor e a professora de história se mantenham atualizados, 
procurando meios de trazer aos educandos algo que vá além da aula tradicional e não 
corresponda às necessidades dos alunos atualmente. As mulheres estão entrando para as 
universidades e conquistando postos de trabalho de alto nível, tudo isso é fruto de lutas 
reivindicatórias e diárias travadas por elas, nesse sentido a história em sala de aula deve 
reconhecer e mostrar aos alunos que a mulher não cumpre um papel secundário na sociedade, 
pelo contrário, ela é protagonista juntamente ao homem. Entretanto, é preciso não cair em 
generalizações, pois as mulheres não são um grupo homogêneo e, mesmo depois de diversas 
conquistas, as necessidades continuam a ser diferentes. 
Por isso é importante que a escola esteja em consonância com o mundo acadêmico, 
pois a historiografia contemporânea vem contemplando o grande universo feminino a partir 
da diversificação dos estudos históricos, isso ajuda a distinguir a multiplicidade de posições 
no espaço público e privado ocupado pelas mulheres em diferentes momentos. Quando essas 
pesquisas chegam à sala de aula, consegue-se explicar aos educandos que as ligações 
estabelecidas entre homens e mulheres produziram as imposições de padrões sociais, ou seja, 
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a forma como se estabelecem as relações entre os sexos é uma construção histórica. Assim, 
através da reflexão, desnaturaliza-se a ideia muitas vezes impregnada no nosso imaginário de 
que o período presente é imóvel, e de que o passado não tem nenhuma influência nele. 
Esse horizonte guiou toda a atividade que desenvolvemos em sala de aula, que teve 
dentre os objetivos levar para o sistema básico de ensino uma visão acerca do sujeito 
feminino, mostrando a mulher enquanto agente histórico, autora de ações que tiveram impacto 
direto sobre sua realidade. Dentre essas ações estão os atos de resistência articulada por elas 
que foram os mais dinâmicos e diversos, haja vista que o protagonismo era heterogêneo 
contrapondo a imagem de um ser dócil e frágil que não tinha forças para reagir. 
Procuramos mostrar aos discentes que mais do que resistir abertamente à opressão, as 
mulheres também articulavam estratégias de negociações diárias, visando melhorar a vida 
doméstica e escrava, e com o passar do tempo foram surgindo a necessidade de conquistar 
outros espaços. Fatores como a abolição da escravatura, o processo de industrialização e a 
república, fizeram emergir a vontade de ocupar novos espaços e direitos, originaram-se lutas 
maiores do que amenizar a vida que levavam, as pautas passaram a ser o direito de trabalhar 
fora e de participar do processo político do país. Além disso, surgiram lutas para poder 
frequentar a escola, mas a grande maioria continuava a ser obrigada a casar-se, tornando-se 
muitas vezes alvo de violência doméstica, além da obrigação de ter filhos, resultando em 
protestos contra tais imposições, objetivando-se a liberdade de escolher quando ter seus filhos 
e com quem se casar.  
Com isso se evidencia que a vida que as mulheres têm hoje com acesso a diversos 
setores sociais, além dos direitos que anteriormente eram exclusivos dos homens, é fruto de 
anos de reivindicações por mais autonomia, quebrando com a ideia de que esses direitos são 
resultantes naturais do processo democrático. No entanto, mesmo após tantas conquistas, as 
características de comportamento que uma mulher deve ter continuam sendo fortemente 
padronizada, devido à perpetuação no tempo de estereótipos e continuidade de pensamentos 
do período colonial. Com a exposição aos alunos dessas construções sociais objetivou-se a 
reflexão sobre a veracidade que as rotulações assumiram, além das dificuldades encontradas 
atualmente pelas diferentes mulheres brasileiras, que mudam mais uma vez o caráter de luta 
por direitos de cada uma delas. 
A metodologia desenvolvida procurou abarcar esses conteúdos. No primeiro momento 
da atividade, ocorreu a aula teórica para explicar acerca do período colonial, em que o Brasil 
não era um país, mas sim um domínio ultramarino português, onde se construiu o que 
conhecemos por colônia para a exploração dos recursos naturais. Problematizou-se a 
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existência de diferentes relações sociais e de trabalho entre os lusitanos, responsáveis por 
comandar a exploração e as mais diferentes etnias nativas e africanas, sendo essas subjugadas 
e escravizadas, criando uma sociedade hierarquizada. Explicou-se aos alunos de forma sucinta 
a escravidão indígena e africana, haja vista que para pensar sobre as relações existentes em 
casas grandes e em senzalas, em um Brasil desenvolvendo a economia do açúcar, era preciso 
primeiramente explicar como se desenvolveu esse processo e a estrutura escravocrata. Além 
disso, discutiu-se sobre o pensamento católico que veio junto com os colonizadores 
portugueses e que colocava os povos originários como selvagens e sem fé, deslegitimando as 
suas culturas e, também, os africanos como seres amaldiçoados, o que justificava a dizimação 
dos nativos e a escravidão dos negros.  
As mulheres desse período se encontravam em diferentes posições nessas hierarquias e 
relações de poder, atribuídas de acordo com a função que possuíam na colônia, que envolvia 
exploração sexual e obrigação de procriar, ou seja, havia diferentes grupos étnicos 
convivendo, mas as imposições eram diferentes. A religião católica também colocava a 
mulher como um ser inferior ao homem, sendo, portanto, oprimida e alvo de violência, ao 
qual resistiam da forma que podiam, encontrando espaços de negociação de forma a abrandar 
as rígidas relações que as reprimiam. A partir disso se explicou que o seu “rótulo” seria de 
acordo com o estamento em que se encontravam, já que era esse que determinava sua função 
social e/ou de trabalho.  
O segundo momento da atividade consistiu na aplicação de uma dinâmica que visava 
problematizar os estereótipos femininos. Solicitou-se aos alunos que fixassem bonecas 
brancas, negras e indígenas em painéis, onde havia espaços privados (sala e cozinha) e sociais 
(salão de festas e academia), no local em que eles imaginavam que as mulheres estavam no 
Brasil Colonial e como pensam ser no Brasil atual. Com isso pode-se perceber como a turma 
percebia as rupturas e as continuidades do processo histórico, além de dialogar acerca dos 
espaços privados e sociais que as mulheres de diferentes etnias ocupavam no período colonial 
e atualmente, o que muitas vezes passa despercebido ao olhar cotidiano. Segue abaixo 
imagem que representa o painel utilizado com os alunos: 
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Fig. 1: painel elaborado pelos autores 
A turma dividiu-se em três grupos para a realização da dinâmica, os quais montaram 
os seus painéis. Cada grupo apresentou um resultado diferente, e a partir deles foram 
realizadas discussões: 
 
Fig. 2: painel elaborado pelos autores 
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Fig. 3: painel elaborado pelos autores 
 
Fig. 4: painel elaborado pelos autores 
Essa metodologia de ensino em história teve como objetivo provocar a reflexão sobre 
como o passado influencia na formação das mentalidades atuais, visto que a história se 
compõe de rupturas, mas também de continuidades. A partir dessa reflexão, procuramos 
mostrar como absorvemos e reproduzimos ideias e práticas sem percebermos, citando também 
a mídia e os meios de comunicação de massa que perpetuam formas de perceber a realidade, 
por exemplo, a versão que mais conhecemos sobre esse momento foi eternizada pela obra de 
Gilberto Freyre, largamente utilizada para a produção de novelas e séries televisivas, e que 
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constroem versões sobre o passado. Também explicou-se aos alunos que o fato de as mulheres 
terem conseguido se libertar da opressão e proibições, mas terem continuado a serem 
rotuladas, deve-se ao fato de não existir uma ruptura total com o passado, que sempre deixa 
marcas ou heranças. 
A atividade conseguiu dar conta dos objetivos estabelecidos, conseguindo levar os 
alunos à reflexão sobre como se estabeleceram as relações de gênero do nosso país, o que 
provocou questionamentos sobre as formas de ver o mundo, através de um olhar 
contemplativo acerca da história das mulheres. A metodologia aplicada de dividir a atividade 
em dois momentos, onde a prática e a teoria se complementavam teve sucesso, pois conseguiu 
prender a atenção dos alunos fazendo-os interagir em grupos para chegarem a uma conclusão 
em conjunto. O interesse dos estudantes se mostrou pelo seu envolvimento, ou seja, pelas 
perguntas feitas por eles durante a aula teórica, o que demonstra o quanto estavam atentos, 
visto que pensar sobre os papéis de gênero envolve a realidade de todos, já que eles são 
agentes histórico-sociais e querem compreender o seu lugar no contexto em estão inseridos. 
Por fim, ressaltamos que o nosso objetivo é socializar essa experiência que visava discutir 
papéis de gênero, construção e perpetuação de estereótipos femininos na educação básica, a 
fim de que possa servir como uma alternativa aos professores das escolas da rede pública de 
ensino, adaptando a cada realidade escolar. 
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